
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.063.449 - SP (2017/0042673-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : GISELE BECHARA ESPINOZA  - SP209890 
AGRAVADO  : MARIA ANITA DE SOUSA VARELA 
ADVOGADO : DANILO DE OLIVEIRA  - SP239628 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo 
específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar 
trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ. 
2. Inadmitido o recurso especial diante do óbice contido na Súmula 
7/STJ, cabe à parte agravante, diante da indicação de que a questão 
suscitada implica revolvimento do conjunto probatório, demonstrar a 
situação particular do caso concreto que justificasse o afastamento do 
referido óbice sumular.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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PROCURADOR : GISELE BECHARA ESPINOZA  - SP209890 
AGRAVADO  : MARIA ANITA DE SOUSA VARELA 
ADVOGADO : DANILO DE OLIVEIRA  - SP239628 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela Fazenda do Estado de São Paulo contra decisão às fls. 484/485, 

que não conheceu do agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula 182/STJ.

Sustenta a parte agravante ter impugnado especificamente decisão de 

admissibilidade do recurso especial, motivo pelo qual entende ser necessário afastar o óbice 

sumular aplicado.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem as 

razões recursais, o inconformismo não comporta êxito.

Como alertado anteriormente, as razões apresentadas no agravo em recurso 

especial não infirmaram o juízo formulado pela decisão agravada, pois diante da indicação de que 

a questão suscitada no especial implica revolvimento do conjunto probatório, caberia à parte 

demonstrar a situação particular do caso concreto que justificasse o afastamento da Súmula 

7/STJ.

A parte agravante destaca o seguinte trecho de sua petição, a fim de demonstrar 

que rebateu a incidência da Súmula 7/STJ no caso dos autos (fl. 493):

Ademais, não cabe falar na ocorrência do óbice previsto na Súmula 
7 desse Tribunal, já que a questão discutida não diz respeito à 
matéria de fato, e sim à controvérsia jurídica, qual seja, a violação 
ou não dos dispositivos de lei federal suscitados.

É possível perceber que a irresignação apresentada é vaga o suficiente para 

abranger todo tipo de situação, uma vez que não é capaz de indicar especificamente no que 

consiste o equívoco em que incorreu o juízo de admissibilidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO - ACIDENTE DE VEÍCULO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO COM 
BASE NA SÚMULA 182/STJ E APLICOU MULTA DE 1% SOBRE O 
VALOR DA CAUSA, FICANDO A INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER 
OUTRO RECURSO CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO DO 
RESPECTIVO VALOR. INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Razões do agravo que não impugnaram especificamente os 
fundamentos invocados na decisão de inadmissão do recurso 
especial.
Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão 
agravada. Correta aplicação analógica da Súmula 182/STJ: "É 
inviável o agravo do art.
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada".
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, mesmo que o 
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recorrente seja beneficiário da justiça gratuita, é indispensável o 
recolhimento da multa em questão, pois "o benefício da assistência 
judiciária não tem o condão de tornar o assistido infenso às 
penalidades processuais legais por atos de procrastinação ou 
litigância de má-fé por ele praticados no curso da lide." (EDcl no 
AgRg no Resp 1.113.799/RS).
Portanto, caracterizada uma das hipóteses previstas no caput do 
art.
557 do CPC, autorizado estará o relator, desde logo, a aplicar 
multa sancionatória e, consequentemente, condicionar a 
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo 
valor.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 239.360/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 01/02/2016)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0042673-1 AREsp 1.063.449 / 

SP

Número Origem: 20899145620148260000

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : GISELE BECHARA ESPINOZA  - SP209890 
AGRAVADO  : MARIA ANITA DE SOUSA VARELA 
ADVOGADO : DANILO DE OLIVEIRA  - SP239628 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : GISELE BECHARA ESPINOZA  - SP209890 
AGRAVADO  : MARIA ANITA DE SOUSA VARELA 
ADVOGADO : DANILO DE OLIVEIRA  - SP239628 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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